EMENDA Nº    1  , AO  Projeto de lei Complementar 16, DE 2007

(SL nº 99, de 2007)

Inclua-se, onde couber, artigo no Projeto de lei Complementar em epígrafe com seguinte redação:

“Artigo – Aplica-se o disposto nesta lei complementar aos proventos dos membros aposentados do Ministério Público que tenham ingressado na carreira até a data de 19 de dezembro de 2003, inclusive.”.

JUSTIFICATIVA

A extensão da paridade vencimental aos membros aposentados do Ministério Público, não importando o motivo que deu causa à aposentadoria, foi expressamente determinada pelo disposto no arts. 6° e 7°, da Emenda Constitucional 41, de 19 de dezembro de 2003, com relação àqueles que ingressaram em seus quadros até aquela data.  Essa situação jurídica não foi atingida posteriormente, com o advento da Emenda Constitucional n° 47, de 05 de julho de 2005, uma vez que o precitado texto não foi revogado por esta. 

Do contrário, sem a aprovação da presente emenda ao PLC 16/2007, permaneceria uma situação de completa indefinição quanto ao reajuste dos membros aposentados do Ministério Público, em clara e injusta oposição ao que já conquistaram os servidores estatutários da Instituição através da Lei Estadual 12.190/2006. 

Sem falar na ausência de dispositivo a contemplar a situação dos Procuradores e Promotores de Justiça aposentados que hoje percebem proventos abaixo do limite constitucional e também deste Projeto de lei Complementar, a qual consistiria em uma autêntica antijuridicidade constitucional por omissão, a qual poderia carrear um sem número de demandas ao Poder Judiciário, inclusive.

E não é só: ainda não há, no Estado de São Paulo,  o fundo ou instituto previdenciário de que trata o artigo 249, da Constituição Federal, destinado a complementar os recursos orçamentários destinados ao pagamento de aposentadorias e pensões. No que concerne especificamente à Magistratura e ao Ministério Público, os aposentados e pensionistas tradicionalmente têm figurado na folha de pagamento dessas instituições, juntamente com os membros da ativa. Recentemente, ao enfrentar a questão no âmbito de sua administração, o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo (expediente 140/2004-DETAPM 4.1, decidido em 09.08.2006) deliberou pela pertinência da concessão de reajustes aos aposentados e pensionistas em paridade com os membros da ativa na mesma abrangência de folha de pagamento – solução essa que vem de encontro exatamente ao mandamento constitucional de paridade de reajuste de proventos  no mesmo índice e data dos magistrados em atividade.

Quanto ao tratamento isonômico sempre existente entre magistratura e Ministério Público, nenhuma dúvida existe quanto à sua legitimidade: decorre mesmo do texto da Constituição Federal (art. 129, §4°), inclusive acerca do regime do subsídio, o que busca este Projeto de lei Complementar implantar no âmbito do Estado de São Paulo. Trata-se agora tão somente de se estender de maneira definitiva o comando em tela aos membros aposentados do Ministério Público, acabando-se de vez com a precária situação jurídica dos proventos recebidos por ambas as classes de beneficiários.

Portanto, essencial se verifica a incorporação da presente Emenda ao texto do PLC em questão, para sua aprovação final, por imperativo de mandamento da Constituição Federal, conforme o que já foi contemplado anteriormente por esta Casa, repita-se, com relação aos funcionários estatutários da Instituição do Ministério Público.

Sala das Sessões, em 15-5-2007.

a) Fernando Capez 
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